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 Attachment and loss: imprisoned women´s trajectories regarding their families´ attachments


ABSTRACT
Attachments are considered a driving force throughout the life cycle, being evidenced the impacts of primary relationships on human development and the implications of attachment ruptures for mental health. This qualitative study aimed to understand imprisoned women´s trajectories regarding their families’ attachments. Data were collected through semi-structured interviews with eight women, which were submitted to content analysis and interpreted on Bowlby´s theory perspective, articulated with Pauline Boss's concept of ambiguous loss. Crossings between subjectivities, intersubjectivities and macro-social structures were appreciated. The histories of families’ attachments were marked by the grief for concrete and ambiguous losses, with deaths, abandonments and idealizations´ losses being faced. The outcomes for the participants' mental health included depressive and anxiety symptoms. The need for social policies was underlined so that everyone may enjoy nutritious and security-generating affective connections, from an early age.
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RESUMO
As vinculações são consideradas força motriz ao longo do ciclo vital, sendo evidenciados os impactos das relações primárias no desenvolvimento humano e as implicações das rupturas vinculares para a saúde mental. Este estudo qualitativo visou compreender as trajetórias das vinculações familiares de mulheres aprisionadas. Coletaram-se os dados por meio de entrevistas semiestruturadas com oito mulheres, os quais foram submetidos à análise de conteúdo e interpretados à luz da teoria bowlbyana, articulados ao conceito de perda ambígua, de Pauline Boss. Atravessamentos entre subjetividades, intersubjetividades e estruturas macrossociais fossem apreciados. Os históricos das vinculações familiares foram assinalados por lutos por perdas concretas e ambíguas, tendo ocorrido o enfrentamento de mortes, abandonos e perdas de idealizações. Os desencadeamentos para a saúde mental das participantes incluíram sintomas depressivos e de ansiedade. Sublinhou-se a necessidade de políticas sociais para que todos possam usufruir de trocas afetivas nutritivas e geradoras de segurança, desde tenra idade. 
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Apego e perda: trajetórias das vinculações familiares de mulheres aprisionadas

Introdução

		Sob a perspectiva da Teoria do Apego, as vinculações são concebidas como laços afetivos profundos que vinculam uma pessoa a outra e perduram no tempo e espaço (Bowlby, 1979/1997; Ainsworth et al., 1989; Parkes, 2009). Elas são consideradas fonte de prazer (Bowlby, 1973/1985) e força motriz para a existência humana ao longo do ciclo vital (Bowlby, 1985), sendo elas essenciais para o desenvolvimento afetivo, cognitivo e social, além de impactarem a saúde mental (Bowlby & Ainsworth, 2006). 
		As vinculações na vida adulta são compreendidas integradamente, a partir do olhar para as relações primárias. Afinal, é por meio das interações entre a criança e o(a) cuidador(a) na infância que um modelo operativo interno é constituído, o qual se refere a um sistema de crenças, pensamentos e expectativas concernentes ao mundo, às demais pessoas e a si próprio(a), utilizado para a regulação emocional e a interpretação das vinculações afetivas (Franco, 2021). Assim, a qualidade dessa vinculação relaciona-se à sociabilidade, à autoestima, às competências cognitivas da criança (Bowlby, 1969/1990) e aos recursos disponíveis para o enfrentamento de perdas e rompimentos (Franco, 2021). Nesse aspecto, o desenvolvimento de um estilo de apego seguro, que tem como base a confiança em si e no outro, colaborará para a construção de recursos para o enfrentamento das adversidades, em contraposição aos estilos de apego inseguro (Parkes, 2009; Franco, 2021).
		Ademais, estudos sugerem relações entre as estratégias de vinculação na infância e a psicopatologia na fase adulta, designadamente, aos transtornos de ansiedade, aos distúrbios alimentares, à esquizofrenia, aos transtornos de personalidade borderline e antissocial (Dozier et al., 2008) e aos transtornos do humor (Simpson & Rholes, 2004). Assim, a formação, manutenção e rompimento das vinculações familiares trata-se de um importante objeto de estudo para as pesquisas na área da saúde mental em diversos contextos, incluindo o prisional. 
As mulheres privadas de liberdade, especificamente, enfrentam contumaz ruptura de vínculos significativos não apenas durante o encarceramento, quando o abandono e os obstáculos para a conservação dos laços sociais são recorrentes, mas também previamente à vivência prisional (Figueiredo et al, 2022a; 2022b), mas ainda são parcos os estudos que se debruçam sobre essa temática e, designadamente, os que incluem as suas relações primárias e abarcam os históricos dos processos de formação e rompimento das suas vinculações de forma ampla.
[bookmark: _Hlk159444112][bookmark: _Hlk159444138]Nesse sentido, segundo Bowlby (1985, p. 4), “a perda de uma pessoa amada é uma das experiências mais intensamente dolorosas que o ser humano pode sofrer”. O luto, processo psíquico de elaboração de uma perda, para Parkes (1998, p. 22) é “o preço que pagamos pelo amor”. As separações entre a criança e a figura materna ou substituta, no início da infância, especificamente, podem ocasionar efeitos nocivos ao seu bem-estar e desenvolvimento. Perdas reais engendram desespero, pesar, tristeza e raiva, enquanto as ameaças de perda produzem ansiedade e angústia. Para mais, separações totais ou experienciadas recorrentemente geram ambivalência, com a presença de impulsos conflituosos. Perante a separação entre a criança e a sua figura de apego são esperadas reações — protesto, desespero e desapego —, as quais nem sempre ocorrem de forma linear, podendo se sobrepor e apresentar variações, de acordo com características individuais (Bowlby 1985; 1997). Sob essa perspectiva, ainda que os padrões de apego possam ser modificados perante as distintas interações afetivas (Fraley et al., 2011), a conjugação entre o modelo operativo interno e o estilo de apego oferece indicadores sobre os recursos para o enfrentamento do luto (Franco, 2021).
[bookmark: _Hlk178871354]Em alguns casos de processos de luto vivenciados pelas crianças, eles podem ocorrer sem que elas contem com o suporte de um adulto que acolha as suas angústias, até mesmo porque o enfrentamento é doloroso para o sistema familiar (Bianchi et al., 2019; Torres, 2012), o que pode ser intensificado nas famílias em situação de vulnerabilidade. A compreensão das reações perante as perdas é pertinente, pois elas se perpetuam, com características semelhantes em diferentes momentos do ciclo vital (Bowlby, 1985). Ao mesmo tempo, a possibilidade de reorganização faz-se presente nesse processo, a qual enfatiza a capacidade humana de elaboração cognitiva e emocional da perda.
À vista disso, é fulcral o aprofundamento nas discussões sobre o apego, a perda e o luto das mulheres aprisionadas (Figueiredo & Stengel, 2022), entendendo-se que algumas das perdas vivenciadas podem ser caracterizadas como ambíguas, nas quais não há clareza sobre o objeto perdido (Boss, 1999; 2004; 2006). No contexto familiar, precisamente, esse tipo de perda ocorre quando um membro da família se encontra emocionalmente presente, mas fisicamente distante, ou vice-versa (Boss, 1999). Dessa forma, um espaço permanece vazio, de modo que o ausente se conserva presente, ocasionando emoções ambíguas e inquietação, dificultando o processo de elaboração do luto devido à falta de legitimação, fechamento ou ritualização (Boss, 1999; Brito et al., 2018; Casellato, 2020). Logo, o reconhecimento dessas perdas é fundamental para a expressão das emoções conflituosas e reorganização psíquica (Franco, 2021).
Destarte, este estudo qualitativo visou compreender as trajetórias das vinculações familiares das mulheres privadas de liberdade, com ênfase nas perdas concretas e ambíguas facejadas e os seus impactos nos processos de subjetivação das entrevistadas. Ao visibilizar as suas trajetórias e as perdas no âmbito familiar desde a infância pretende-se estimular ações preventivas e políticas púbicas sob uma perspectiva emancipatória, que contribuam efetivamente para a construção de uma sociedade empática e inclusiva, na qual os direitos humanos sejam garantidos e os laços afetivos sejam valorizados. Intenciona-se também provocar reflexões e ações transformativas concernentes ao atual sistema prisional brasileiro, no qual ainda há primazia da disciplina e da punição, em detrimento do fortalecimento dos laços familiares e sociais (Figueiredo et al., 2022b) ou de outras estratégias vivificadoras que poderiam legitimamente contribuir para a vida em liberdade. 

Método
A pesquisa pautou-se na abordagem qualitativa, visando-se, a partir das narrativas das trajetórias de vida, abranger significados, crenças e valores, bem como interpretações realizadas pelas participantes sobre elas próprias, as demais pessoas e o mundo (Minayo, 2010). 
A investigação transcorreu em um presídio misto brasileiro do interior de Minas Gerais com capacidade geral para 146 pessoas, onde 523 encontravam-se reclusas, sendo 114 mulheres. Elas encontravam-se distribuídas em três celas improvisadas, com capacidade de 32 mulheres. 
Participantes
Para a pesquisa de campo, foram realizadas entrevistas individuais com oito mulheres, conforme os critérios referentes ao ponto de saturação em pesquisa qualitativa (Thiry-Cherques, 2009). Elas foram selecionadas aleatoriamente, por meio de sorteio. 
O perfil sociodemográfico das participantes, as quais receberam nomes fictícios, será brevemente apresentado na tabela a seguir: 



Tabela 1	
Participantes da pesquisa

	
	
	Estado civil
	Faixa etária
	Etnia
	 Escolaridade
	Reclusão
	Tempo na prisão
	Duração da Entrevista

	1
	Jade
	Casada
	25-29
	Parda
	Ensino Fund. Incompleto
	7ª Reclusão
	1 mês
	1h47 min

	2
	Acácia
	Solteira
	30-34
	Branca
	Ensino Médio Incompleto
	2ª Reclusão
	9 meses
	2hrs13 min

	3
	Iasmin
	Solteira
	35-45
	Negra
	Ensino Médio Incompleto
	3ª Reclusão
	2 meses
	1h33 min

	4
	Rosa
	Solteira
	30-34
	Parda
	Ensino Fund. Incompleto
	4ª Reclusão
	2 anos e 6 meses
	2hrs20 min

	5
	Liz
	Solteira
	25-29
	Parda
	Ensino Médio Completo
	1ª Reclusão
	9 meses
	1h30 min

	6
	Melissa
	Solteira
	25-29
	Parda
	Ensino Fund. Incompleto
	1ª Reclusão
	1 ano e 11 meses
	1h15 min

	7
	Tália 
	Amasiada
	35-45
	Negra
	Ensino Fund. Completo
	Acima da 10ª Reclusão* 
	3 meses
	1h23 min

	8
	Violeta
	Divorciada
	46-60
	Parda
	Ensino Médio Incompleto
	5ª Reclusão
	8 meses
	1h35 min


*Tália não sabia dizer o número de reclusões com exatidão, mas afirmou ser superior a 10.
Procedimentos
Entre abril e maio de 2023, realizaram-se entrevistas semiestruturadas com as participantes, que tiveram a duração média de uma hora e 42 minutos. Abarcaram-se as narrativas sobre as suas histórias de vida, as suas vinculações afetivas e familiares antes e durante o encarceramento e as implicações na vivência prisional. Para o presente artigo, enfatizaram-se os percursos das vinculações familiares e os seus impactos nos processos de subjetivação.
Análise de dados
As entrevistas foram gravadas e transcritas integralmente, os seus principais pontos foram anotados e transformados em texto. Após a leitura exaustiva do material, um resumo de cada narrativa foi elaborado. Para a análise, explorou-se cada trajetória, entendida como “o processo de configuração de uma experiência social singular” (Kofes, 2001, p. 27) e apresentaram-se discussões em torno das experiências descritas, das interpretações e representações individuais, tendo sido abrangidas as particularidades das narrativas, considerando-se o contexto social e histórico abarcado (Kofes, 2001). Dessa forma, procurou-se estabelecer interlocuções entre temporalidades, vivências singulares, histórias coletivas e sociais. Assim, apreciaram-se os atravessamentos entre subjetividades, intersubjetividades e estruturas macrossociais. Com isso, visou-se manter as narrativas das mulheres aprisionadas, recorrentemente invisibilizadas, vivas. Afinal, conforme Kofes (2001, p. 12) "não narrar alguém ou algo é um mecanismo eficaz de instituí-los, metaforicamente, como 'mortos'".
[bookmark: _Hlk163057966][bookmark: _Hlk170049422]Foram construídas categorias de análise a partir das entrevistas (Sousa & Santos, 2020), sendo que as categorias não foram definidas a priori. Estabeleceram-se articulações com a Teoria do Apego (Bowlby, 1985; 1973/1998; 1990; 1997), tendo sido também utilizado o conceito de perda ambígua (Boss, 1999; 2004; 2006). Assim, as perdas concretas e ambíguas nas vinculações familiares das participantes foram descritas, bem como os seus impactos nos processos de subjetivação.
Considerações éticas
A pesquisa foi autorizada pelo Departamento Penitenciário Nacional (Depen) e pelo Comitê de Ética em Pesquisa da XXX (CAAE XXX). O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido foi assinado por todas as participantes. Os  aspectos  ético-legais  que  nortearam  esta pesquisa  seguiram  os  princípios  da Resolução  Nº  466/2012  e  da  Resolução  Nº  510/2016,  do  Conselho  Nacional  de  Saúde (CNS), assim como a Declaração Universal de Princípios Éticos para Psicólogos (IAAP &   IUPsyS,   2008),   as   Diretrizes   Éticas   Internacionais   para   Pesquisa   Biomédica Envolvendo Seres Humanos (CIOMS, OMS & OPAS, 2016) e as atuais declarações da IAPA sobre ações éticas no momento da apresentação (IAPA, 1978, 2008a, 2008b, 2014, 2016, 2018, 2019). 

Resultados e Discussão
	Cada história referente às vinculações afetivas e familiares possibilitou a ampliação da compreensão sobre as realidades possíveis que perpassam as dinâmicas relacionais e o processo de subjetivação no cárcere, a partir do significado atribuído às situações vivenciadas. Atentando-se às particularidades das narrativas, sublinharam-se perdas concretas e ambíguas nas vinculações familiares, desde a infância, conforme será exposto a seguir.
No que concerne às perdas concretas nas relações com os cuidadores, a perda do pai foi relatada pela maioria participantes (Jade, Acácia, Iasmin, Rosa, Melissa, Tália, Violeta), bem como os desdobramentos dessa significativa perda. O pai de Jade, exemplificativamente, faleceu quando ela tinha cinco anos, um evento disruptivo para a família pela elaboração psíquica exigida, pelos encadeamentos financeiros da sua morte, além das consequentes mudanças no comportamento da mãe: “não sei se ela [a mãe] entrou em depressão de ter perdido meu pai, sabe? Aí ela começou a envolver com os caras, acabou vendendo a casa que o pai deixou, os carro[endnoteRef:1], as coisas pra nós. Aí começou a usar droga”. A perda desencadeou a convivência de Jade com os padrastos e a vivência de diversas circunstâncias perpassadas por abandono e múltiplas violências, principalmente, física e psicológica: “ele [o padrasto] amarrou ela [a mãe], fez cosquinha nela, bateu muito nela. Aí, sem querer eu abri a porta, eu acordei de madrugada, era pequenininha. Eu abri a porta e eu vi ele fazendo isso com a minha mãe”. Em seu caso, a ameaça de perda da mãe, quem, em sua perspectiva, corria risco de vida, também passou a se presentificar. [1:  As entrevistas foram transcritas conforme a fala das participantes, tendo sido mantidas as incorreções ortográficas e gramaticais concernentes à língua portuguesa.] 

	Encadeamentos relacionados à perda do pai foram narrados por outras participantes, tendo sido destacada a percepção de abandono perante a ausência física do genitor. O pai de Iasmin faleceu quando ela tinha cinco anos de idade e, sem que conseguisse compreender o sentido da morte, recebeu a informação de que eles se reencontrariam quando “as trombetas dos anjos tocassem”. Logo, ela passou a esperar ansiosamente pelo retorno do pai a qualquer momento, tendo sido as suas frustrações recorrentes, bem como a sensação de abandono. Nesse sentido, a sua narrativa evidenciou a relevância de que sejam oferecidas informações claras sobre a irreversibilidade da perda presente na morte, conforme discorreu Bowlby (1985). 
Melissa, que não chegou a conhecer o pai, contou: “meu pai abandonou a minha mãe quando ela estava grávida de mim. Então, eu não tenho uma infância com meu pai”. Ela culpabiliza-se pelo abandono do pai e o consequente sofrimento encarado pela mãe: “nunca mais ele [o pai] voltou. Ela [a mãe] ficou esperando e ele não voltou... não sei se ela ficou meio magoada comigo, de certo achando que eu que fiz ele abandonar ela”. No caso de Melissa, uma nova perda ocorreu aos nove anos de idade, quando o seu padrasto, com quem ela tinha um forte vínculo, faleceu. Os desdobramentos dessa perda incluíram divergências com a mãe, além das consequências financeiras.
	Assim, os processos de luto pela perda paterna exigiram a reorganização financeira e das tarefas cotidianas dos membros da família. Nesse sentido, Acácia, quem perdeu o pai mais tardiamente, aos 19 anos, desvelou: “todo mundo perdeu uma estabilidade muito grande na minha casa quando meu pai faleceu, de uma tal maneira que a gente não conseguia se estabilizar”. Já Rosa, quem enfrentou o falecimento do seu pai aos oito anos de idade, logo após a separação conjugal dos seus genitores, além de ter lamentado pela perda da convivência com o pai, relacionou a sua morte à presença da criminalidade em sua vida e na dos seus irmãos: “tem hora que eu deito lá na cama lá e eu fico pensando: ‘nossa, acho que se o meu pai tivesse vivo, eu não estaria aqui’”.
[bookmark: _Hlk178859289]Violeta, aos três anos, quando os seus genitores se separaram, deixou de conviver cotidianamente com o pai, um homem extremamente violento e por quem ela nutria raiva devido ao relacionamento dele com a mãe: “porque ele [o pai] espancava ela [a mãe], queria só sair com essas mulher da vida, não queria ajudar em casa em nada. Ela sofreu demais. Porque, tipo, ela teve 17 filhos. Só que teve filhos que ela estava na hora de ter, ele ia jogar bola, estava nem aí com ela, deixava ela passar dificuldade, fome”. A morte do pai ocorreu há um ano: “dali dois dias que ele [o pai] já tinha falecido, acho que já tinha até enterrado o velho, aí meu sobrinho apareceu lá, virou e falou assim: ‘teu pai morreu’. Daí eu falei: ‘Morreu? Ele foi lá ficar lá com coisas do mal’”. Em seu caso, ela conviveu com a perda do pai idealizado por ela durante anos, já que o comportamento do seu pai sempre se distanciou abruptamente do esperado, o qual seria caracterizado pelo cuidado, amor e proteção. Assim, ela fala da morte dele como um evento que não lhe causou sentimento algum, adotando possivelmente a negação como um possível mecanismo de defesa para não encarar as suas emoções, relacionado ao padrão de apego evitativo (Montoro, 2004; Parkes, 2009). Afinal, como ela expressaria os sentimentos ocasionados pela morte de um pai que causou tanta dor à família? Em meio às diversas situações causadoras de sofrimento, talvez ela crie subterfúgios para o desvio do confronto com um conteúdo possivelmente insuportáveis pelo eu. 
	Na vida de Tália, particularmente, as perdas de ambos os genitores transcorreram, já que ela foi deixada pela mãe logo após o seu nascimento, tendo sido adotada um mês ulterior. Ainda que Tália tenha conhecido a mãe biológica posteriormente, ela jamais sequer lhe perguntou sobre o pai biológico, evitando assuntos relacionados ao abandono. Percebeu-se a idealização dos seus pais adotivos, uma estratégia relacionada ao padrão de apego evitativo que visa à esquiva da dor (Montoro, 2004; Parkes, 2009). Tália afirmou acerca do pai adotivo: “ele é muito fofo, meu pai, nossa... deixava faltar nada pra nós. Ele me ensinou o caminho bom, mas eu preferi o caminho ruim, né? Pois é, eu não quero entristecer meu pai”. Entretanto, em outros momentos, ela deixou escapar as dificuldades enfrentadas pela família, especialmente porque eram quinze filhos para serem educados, cuidados e sustentados pelos pais. Em sua narrativa, de maneira geral, os aspectos positivos do seu histórico familiar foram enfatizados, ao mesmo tempo em que os conteúdos dolorosos foram negados e os aspectos relacionados à dor, abandono ou rejeição, referente aos genitores ou à família adotiva, foram evitados.
Além disso, Tália foi a única dentre as entrevistadas que enfrentou a perda pela morte da mãe, tendo sido, neste caso, a mãe adotiva. Seu falecimento ocorreu quando Tália se encontrava aprisionada, aos 26 anos, um evento consternador para ela: “eu estava presa. Ela faleceu e eu não vi nem a última face dela”. Tália não teve a oportunidade de se despedir da sua mãe e não obteve informações claras, de maneira humanizada, sobre a morte. Sua narrativa foi ao encontro do relato de Melissa, quem também não pôde comparecer ao ritual de despedida do seu companheiro, que faleceu no cárcere, e não foi informada adequadamente sobre as circunstâncias da morte, enfatizando a necessidade de que os efeitos do enlutamento sejam considerados pelas políticas prisionais. É imprescindível que os direitos humanos respeitados no cárcere e que informações precisas sobre o falecimento dos entes queridos sejam oferecidas a todas as pessoas encarceradas, as quais devem ter a possibilidade de escolherem o comparecimento aos funerais, o que poderia colaborar para a elaboração da perda (Brito et al, 2018; Figueiredo & Stengel, 2022).
Além das perdas concretas, as ambíguas assinalaram as vinculações familiares previamente ao aprisionamento. Especialmente no que se refere às vinculações com as mães, perdas ambíguas (Boss, 1999) marcaram essas relações, implicando processos de elaboração do luto por elas. Destacaram-se a ameaça de perda ou de separação, as situações de abandono e a perda da mãe idealizada desde a infância. Jade, Melissa e Iasmin, exemplificativamente, interpretaram como abandono os momentos em que eram deixadas pelas suas mães, como discorreu Jade: “aí ela [a mãe] começou a ir pro forró, sabe? Às vezes deixava nós até sozinho dentro de casa, e eu era pequenininha... ela acabou perdendo tudo por causa de homem. Eu já acostumei sozinha desde pequena”. No caso de Jade, houve a percepção de abandono em diversas situações: quando a mãe priorizava os namorados em prol dos filhos; nos momentos em que a mãe consumiu crack excessivamente, tendo deixado de cuidar dos filhos; nas circunstâncias do seu aprisionamento, em que Jade permaneceu sozinha. Destaca-se que, na ocasião em que a sua mãe foi aprisionada, Jade não tinha a quem recorrer nem mesmo para garantir o seu sustento, tendo sido necessário assumir diversas responsabilidades e comportar-se como uma mulher adulta em distintos âmbitos – financeira, social e sexualmente –, perdendo também o direito de usufruir da adolescência, uma fase crucial na vida humana. Já Melissa relatou: “quando eu era pequena, na maioria das vezes, ela [a mãe] deixava a gente nos vizinhos para sair”. Para ela, não ter recebido o apoio da mãe conforme esperava após a perda do padrasto, além de ter se sentido preterida ao ter observado o suporte que ela ofereceu ao seu irmão, exigiu a elaboração da perda da mãe idealizada. Iasmin, por sua vez, após ter perdido o pai, foi deixada aos cuidados da avó materna pela mãe, quem esporadicamente retornava para reencontrá-la temporariamente, o que também foi interpretado por Iasmin como abandono. Assim, notaram-se os impactos da separação materna em seu processo de subjetivação, assim como os decorrentes da imprevisibilidade dos reencontros com a ela: “eu sentia muita falta da minha mãe quando eu pensava assim: ‘nossa, ela sumiu de novo’”.
[bookmark: _Hlk159447362][bookmark: _Hlk178859508]As perdas vivenciadas nas vinculações com as mães ensejaram implicações para a saúde mental de algumas participantes, além de outros encadeamentos. Jade chegou a ser aprisionada por tentativa de homicídio após um episódio em que agrediu fisicamente a mãe. Sem se lembrar do ocorrido, ao ter tomado conhecimento do que fez, Jade disse-lhe: “nossa, mãe, me perdoa. Não, não, não era eu. Por mais que você tenha os seus defeitos, eu não tenho coragem de fazer isso com você. Se você tivesse morrido, eu só tenho você. Eu peço, você me perdoa?”. Assim, a ambivalência e a clivagem relativa à representação da mãe em sua vida foi perceptível, sendo que Jade afirma poder contar apenas com a mãe, mas a culpabiliza por não receber dela o apoio esperado, especialmente, pelo fato de a sua mãe não lhe ter ajudado para que permanecesse com ou recuperasse a guarda dos seus filhos, um evento consternador para ela, ocorrido anteriormente à reclusão, do qual ela fala com imensa dor. Seus relatos desvelaram comportamentos associados ao apego temeroso (Fraley et al., 2011) no relacionamento com a mãe, já que Jade procurava manter distanciamento com relação a ela, mas sentia a sua falta quando estavam distantes.
A percepção de abandono também foi mencionada pelas participantes nas relações com outras pessoas que exerceram a função materna. Para Iasmin, especificamente, as memórias com a avó, que exerceu essa função durante a sua infância, são perpassadas pelo sentimento de ter sido preterida em comparação com os outros netos: “eu achava que a minha avó tava me tratando diferente, não me tratando da mesma forma que ela tratava os outros [netos]. Mas eu acho que um pouco era ciúme que eu tinha dela agradar os outros netos”. Assim, Iasmin não se sentia vista em diversos momentos nessa relação, tendo sido perceptível a perda pela avó idealizada.
Observaram-se, assim, processos de luto pela perda da figura de apego idealizada nas relações com outras pessoas significativas ao longo da infância e adolescência, as quais tiveram a função de cuidador(a). Os enfrentamentos de situações no âmbito familiar marcadas pelo alcoolismo, drogadição, violência e criminalidade deixaram cicatrizes, especialmente porque implicavam a ausência de um porto seguro.
	No que concerne às vinculações com os padrastos, designadamente, Jade ressaltou as situações conflitivas enfrentadas com eles, tendo narrado diversos episódios marcados por violência física, nos quais os padrastos agrediam a sua mãe. Inclusive, aos cinco anos de idade, ela pediu ajuda à vizinha após presenciar uma cena em que a mãe foi violentamente agredida. Ao fugir de casa, Jade solicitou: “ajuda a minha mãe que o Adilson amarrou ela e vai matar a minha mamãe”. Notou-se, assim, a ameaça da perda materna, a qual produzia ansiedade e angústia (Bowlby, 1985), bem como a perda pelo padrasto idealizado por ela, o qual supostamente deveria ser fonte de apoio para a família. Rosa, por sua vez, recorda-se do relacionamento conjugal dos pais, que permaneceram juntos até os seus oito anos, assinalado pela violência e pelo alcoolismo paterno. Para Violeta, nomeadamente, as violências encaradas pela mãe ao longo do matrimônio foram impactantes, sendo que a genitora passou por episódios perturbadores, como ter tido um dos seus bebês enterrado vivo pelo cônjuge: “no que ela [a mãe] correu, ele [o pai] pegou uma pedra grande e jogou. A pedra bateu assim, ela teve a criança, ele pegou a criança viva e enterrou”. 
	Na vida adulta, previamente ao encarceramento, perdas concretas e ambíguas marcaram os relacionamentos afetivo-sexuais, tendo se destacado os abandonos nos relacionamentos, como mencionou Jade acerca do companheiro: “ele me abandonou grávida”. Enfatizaram-se, assim, as rupturas vinculares sucessivas, as quais engendraram frustração e sofrimento. Perante as separações, além de lidarem com o processo de luto, consequências relacionadas aos desafios financeiros para a sobrevivência pessoal e dos seus filhos foram descritas, tendo sido diversos os fatores de vulnerabilidade facejados. 
[bookmark: _Hlk178859810][bookmark: _Hlk178859869]	Foram mencionados ainda os processos de luto ensejados pelas perdas dos filhos, anteriormente ao encarceramento, vivenciados por Jade e Melissa, os quais produziram efeitos subjetivos e nas relações familiares. Trataram-se de eventos disruptivos tanto para Jade – quem perdeu a guarda deles –, quanto para Melissa, quem concebeu gêmeos, tendo sido um deles natimorto e o outro falecido logo após o parto. Ambas vivenciaram momentos de afastamento da realidade, com a severa e persistente negação da perda, indicando o atravessamento do luto patológico em suas vidas (Braz & Franco, 2017; Franco, 2010). Jade, especificamente, narrou episódios de confusão mental e tentativas de suicídio após a perda: “depois que eu perdi eles [os filhos], vendi tudo pra fumar, sabe? Não quis mais saber de casa, não quis mais saber de nada. Já tentei suicídio depois que eu perdi meus filhos três vezes”. Destaca-se ainda que os processos de luto afetaram profundamente outras vinculações das participantes, inclusive, as relações íntimas, tendo sido notáveis a presença de autoculpabilização e culpabilização dos parceiros pelas perdas, sendo que Jade passou a enxergar o companheiro como um inimigo após esse evento, cindindo a representação sobre ele. Além das implicações para a sua saúde mental, as suas relações familiares foram profundamente afetadas, tendo-se repetido os episódios violentos em âmbito familiar (Figueiredo, 2022b; Matos et al., 2013). 
Melissa, por sua vez, além de ter perdido os gêmeos por morte, afirmou ter sido impedida por sua mãe de exercer a maternagem com as filhas devido ao seu histórico de consumo de drogas, o que culminou em um novo processo de luto pela perda da convivência diária com as filhas, intensificando a ambiguidade presente na relação com a mãe. Assim, tais eventos foram marcantes não apenas por terem culminado na ruptura da vinculação com os(as) filhos(as), mas também conflitos nas relações com outras pessoas significativas para elas.  
[bookmark: _Hlk178860396][bookmark: _Hlk178882292]Notou-se a perda do mundo presumido, que inclui aquilo que o indivíduo conhece, sabe ou pensa saber, ou seja, as suas interpretações sobre o passado e o presente, assim como as suas expectativas referentes ao futuro. Tratam-se se crenças básicas que parecem garantir a segurança pessoal e a estabilidade do mundo, de modo que a sua perda implica dúvidas referentes ao mundo, a necessidade de o reaprender e reconstruir a partir de uma nova configuração (Casellato, 2020; Parkes, 1975). Foram ainda perceptíveis sintomas de luto complicado, com uma desorganização prolongada que impedia o retorno às atividades com a qualidade presente anteriormente à perda (Braz & Franco, 2017).
[bookmark: _Hlk159447835]	Dessa forma, diversas perdas marcaram as trajetórias das participantes. As circunstâncias vivenciadas desde a infância implicaram a ausência de um porto seguro, evidenciaram as estruturas macrossociais que perpassaram as histórias de vida e refletiram a seletividade penal que assola o sistema penal brasileiro, já que as punições têm sido ditadas pelas características pessoais dos(as) acusados(as), como gênero, classe social, raça/etnia e nível de escolaridade (Valle, 2021), culminando no aprisionamento de pessoas que tiveram as suas trajetórias marcadas por abusos, violências, vulnerabilidades, violações de direito e exclusão social. Desse modo, as narrativas mostraram a iminente necessidade de uma mudança estrutural na sociedade, com a prevenção da criminalidade e o investimento em políticas públicas intersetoriais visando à redução da desigualdade social e à equidade (Figueiredo, 2022b).
[bookmark: _Hlk178860631][bookmark: _Hlk159445981]	As perdas experienciadas previamente ao encarceramento produziram efeitos nos processos de subjetivação e na vivência prisional das participantes. Afinal, conforme demonstrado em estudos prévios (e.g., Cordeiro, 2017; Figueiredo & Stengel, 2022; Figueiredo 2022b; Pimentel, 2016), as perdas são intensificadas no cárcere devido aos afastamentos inerentes à privação de liberdade, sendo o abandono dos(as) companheiros(as) e familiares recorrente, implicando processos de luto. Neste estudo, as narrativas salientaram a ambiguidade intrínseca à falta de notícias e/ou ao abandono das pessoas queridas, a qual engendrou ansiedade, preocupações, dúvidas e incertezas sobre presente e futuro, confusões sobre o status dos relacionamentos e até mesmo concernentes à identidade pessoal. As condições insalubres para o cumprimento da pena e os obstáculos para a preservação do contato com as pessoas queridas impostos pela administração prisional amplificaram os desafios para a expressão dos sentimentos de pesar e a elaboração das perdas concomitantemente arrostadas. 
Nesse sentido, a compreensão das vinculações previamente ao encarceramento possibilitou um olhar abrangente sobre os processos de subjetivação das mulheres encarceradas. Considerando que muitas já possuíam as marcas do abandono, da negligência e da violência, foi notável um profundo desejo de que essas cicatrizes não fossem amplificadas nos tempos de cárcere. Assim, os dados reforçaram a imprescindibilidade de que transformações ocorram para que o cumprimento da pena privativa de liberdade transcorra dignamente. Mais do que isso, considerando que a desumanização e a despersonalização são praticamente inerentes ao sistema prisional (Goffman, 1988), as narrativas salientaram a necessidade de reflexões críticas e políticas sociais voltadas à prevenção da criminalidade e à aplicação de penas alternativas à privação de liberdade, com vistas ao desencarceramento,
[bookmark: _Hlk159447424]	Salienta-se que, embora as perdas nas vinculações familiares previamente ao encarceramento tenham sido enfatizadas por algumas participantes, em outros casos, elas foram caracterizadas como mananciais de apoio, carinho, confiança e gratificação. No que concerne à relação com a mãe, especificamente, Acácia ressaltou a sua profunda admiração por ela: “eu e a minha mãe sempre teve um laço muito bom, sabe? A minha mãe sempre foi muito guerreira, muito batalhadora. Nossa, minha mãe é muito honesta, muito honesta, muito, muito, sabe? Eu admiro ela num tanto”. Liz relatou como era possível contar com a mãe como uma confidente: “eu sempre contei tudo pra minha mãe, eu nunca escondi nada da minha mãe, sempre fui muito amiga da minha mãe, minha mãe sabia de tudo em primeiro lugar da minha vida”. Tais afirmações podem ser relacionadas ao apego seguro (Bartholomew & Horowitz, 1991; Fraley et al., 2011). 
[bookmark: _Hlk159447917]O amor como propulsor de cura foi enfatizado por Tália. Após ter vivido com depósitos afetivos vazios e à margem da sociedade – dependente química e deparando-se com sucessivos aprisionamentos –, Tália resgatou as vinculações familiares e constituiu uma família ao lado do homem a quem reiterou amar. Deles recebeu apoio não apenas para que deixasse a criminalidade e o uso do crack, mas também para que enfrentasse o câncer de mama descoberto na prisão: “porque lá fora eu tinha apoio da minha família, as minhas filhas ia comigo. Então era aquela força. Porque a minha filha estava junta, ela me abraçava. Então era assim, era um amor, sabe? Um tratamento de amor”. A sua narrativa enfatizou as vinculações como um elemento central para a vida e força motriz para a existência (Bowlby, 1985); ao mesmo tempo, a satisfação de Tália pode estar relacionada ao fato de finalmente ter recebido reconhecimento como sujeito (Figueiredo et al., 2022a) após tantos anos de marginalização vivenciados.
Ademais, no cárcere, algumas vinculações foram sustentadas, especialmente nos casos em que foi possível contar com o apoio e o suporte emocional de um ente querido. As visitações traziam conforto, amenizavam a dor e estimulavam o enfrentamento das adversidades ao longo da vivência prisional, enfatizando as suas contribuições para a saúde mental (Bowlby & Ainsworth, 2006). 
[bookmark: _Hlk178860855]Além das visitações e da manutenção das vinculações, percebidas como confortantes ao longo do cumprimento da pena, a fé em Deus apareceu nos relatos como fonte de consolo, força e esperança. Tália, exemplificativamente, descreveu as transformações ensejadas em sua vida a partir do amor próprio e da fé: “essas prisões fez eu aprender muito, sabe? Chegar mais próximo de Deus, ter uma intimidade com Deus. Só bastava eu olhar mais um pouco pra mim mesma, pro meu interior, pra Ele que me deu a vida”. Para ela, o amor divino e o amor próprio podem contribuir não apenas para a amenização do sofrimento no cárcere, mas também para mudanças após a conquista da liberdade: “porque quando eu me sinto sozinha nesses lugares, Deus vem preencher com o amor Dele, sabe? As presas pode mudar, elas pode mudar quando elas começar a ter um encontro com Deus e encontrar o seu amor próprio”. Outras participantes discorreram sobre a importância da fé ao longo do cumprimento da pena e, inclusive, relataram o quanto as orações realizadas em grupo na cela têm contribuído para que suportem o dia-a-dia mortificante e opressor inerente ao aprisionamento. Nesse sentido, destaca-se que as relações do indivíduo com Deus podem ser vistas como uma continuidade de outras vinculações, apresentando as vicissitudes ontogenéticas das experiências de apego com os pais ou cuidadores, assim como com as pessoas significativas presentes nas relações amorosas da vida adulta (Beck & Mcdonald, 2004).
Destarte, os efeitos potencializadores dos laços afetivos foram evidenciados, tendo sido eles com companheiros, familiares e até mesmo os decorrentes dos relacionamentos com elas próprias e com Deus. Diante disso, aponta-se a necessidade da ininterrupção da luta para que todos possam usufruir de trocas afetivas nutritivas e geradoras de segurança, desde tenra idade e, inclusive, entre as grades prisionais. 

Considerações Finais, Limitações e Direções Futuras
Experiências sociais singulares relacionadas às vinculações afetivas e familiares de mulheres aprisionadas foram apreciadas integradamente, tendo sido abrangidas desde as suas relações primárias até as da vida adulta, articulando-se fatores subjetivos, sociais e culturais. As vozes das participantes foram reverberadas sem dissociar as reflexões e as experiências, vivificando as rememorações e as suas significações. Identificaram-se as implicações das trajetórias vinculares aos processos de subjetivação das participantes, tendo sido notáveis as vulnerabilidades presentes em suas histórias de vida e os diversos tipos de perdas enfrentadas, as quais produziram os seus efeitos. Nesse sentido, o emprego da Teoria do Apego na compreensão do rompimento de vínculos, associada ao conceito de perda ambígua, de Pauline Boss, permitiu a ampliação da compreensão sobre os processos de luto pelas perdas arrostadas.
Notou-se a interseccionalidade entre os fatores os processos de exclusão, as situações de abandono e/ou rejeição e as vinculações descontinuadas. Sem o oferecimento de uma base segura ao longo da trajetória da maioria das participantes, com repertórios de recursos singulares, elas precisaram elaborar lutos por perdas concretas e ambíguas, tendo enfrentado perdas referentes ao que idealizavam para o âmbito familiar e, igualmente, as mortes das pessoas que amavam. Assim, com marcas em suas trajetórias que dificilmente serão esquecidas, sofreram os desencadeamentos dos diversos processos de luto, inclusive, no que tange à saúde mental, tendo sido mencionados sintomas depressivos, de ansiedade e de luto patológico relacionados às experiências de ruptura vinculares.
Terem sido examinados os percursos dessas mulheres previamente à reclusão, salientou-se a indispensabilidade de que sejam desenvolvidas estratégias e ações que contribuam para a superação das desigualdades e da exclusão social em nosso país. As narrativas ressaltaram ainda os desafios para o cumprimento da pena em estabelecimentos prisionais assinalados por condições desumanas e insalubres, nos quais há a intensificação das desigualdades social, econômica e de gênero. Assim, esta pesquisa salientou a necessidade de transformação nos presídios, para que a pena de privação de liberdade, enquanto existir, transcorra de maneira digna e humana. 
Além da percepção dos efeitos das rupturas vinculares e do distanciamento das pessoas amadas mesmo antes do encarceramento, sublinhou-se a potência imbricada nos laços de amor. Engendram-se, assim, reflexões sobre a relevância de que sejam oferecidas condições para que todas as pessoas possam ser abastecidas afetivamente ao longo do ciclo vital e em contextos distintos, incluindo o prisional. Desse modo, destaca-se que as ações voltadas à prevenção da criminalidade devem incluir não apenas o investimento em educação, saúde, cultura e redução da desigualdade social, mas carecem ter como base processos que visem à construção de vinculações seguras e saudáveis desde a infância. Face às exigências de uma sociedade justa e equitativa, sugere-se a adoção de estratégias para que os laços afetivos sejam fortalecidos não apenas nas prisões, mas em cada seio familiar, preconizando-se também a criação de espaços para a fomentação de conexões que forneçam acolhimento, cuidado, nutrição e suporte emocional.
[bookmark: _Hlk159444651]Considerando-se a limitação da amostra, bem como o contexto específico em que esta investigação ocorreu – um estabelecimento prisional brasileiro misto interiorano –, sugere-se a realização de novas pesquisas sobre as vinculações familiares das pessoas aprisionadas, as quais têm o potencial de contribuir para intervenções psicoterapêuticas adequadas, ações que colaborem para a garantia dos direitos das pessoas aprisionadas, a prevenção da criminalidade e, por fim, ações que favoreçam a formação de conexões sociais imbricadas de empatia e amorosidade.
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